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___P ojeto de Lei n° 01- PL 
01- 0459/2006 

Dispõe sobre a equiparação dos portadores de doença renal 

crônica transpla ados , com os mesmos direitos das pessoas portadoras de 

tiv necessidades especiais para fins de oportunidades e acessibilidade com 

referência ao percentual legal de vagas reservadas à deficientes, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA 

Art. 1 0 	Os portadores de doença renal crônica eâ 
transplantados, ficam equiparados aos pessoas portadoras de necessidades especiais"' 
para fins de preenchimento do percentual legal de vagas destinadas às pessoas' 
deficientes, nas empresas que integram a administração direta e indireta no âmbito d6 ,, 
Município de São Paulo. 

Paragrafo único - Para fins de comprovação do estado de-
Alk doente renal crônico e transplantado será exigida documentação emitida pelo Secretari a  

Municipal de Saúde. 

Art 2° - as despesas decorrentes da aplicação desta Lei' 
correrão por conta das dotações orçamentár" 	prias suplementadas se nescessário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	_VL19,
GABINETE VEREADOR USHITARO ICAMLF - 1 -2 . 486  

Justificativa 

CONSIDERANDO a Lei n° 7.853/89, que dispõe sobre o apoio 
às pessoas portadoras de deficiência e integração social. 

CONSIDERANDO que cabe ao poder Público e seus órgãos 
assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos, inclusive o direito constitucional ao trabalho. 

CONSIDERANDO que os portadores de doença renal crônica e 
os transplantados enfrentam dificuldades para colocação no mercado de trabalho em face 
das necessidades especiais a que se submetem que equiparam-se aos portadores de 
deficiências. 

CONSIDERANDO a competência suplementar prevista no 
artigo 30, inciso II, da Constituição Federal. 

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 226 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo cabe ao Município garantir às pessoas portadoras de 

necessidades especiais a inserção na vid I e econômica. 

os aos nobres pares a aprovação do 

presente projeto a fim de s e rir uma necessid de escencial desta população 

Veread 	 r do PFL 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	C  

do processo n.°  0.) 	1-1 4-ci  de 20 	 Ly---/ o c, 	a 	(a) 	ri)  
Adelina Cicone 

Assistente Parlamentar 
Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

/ o c-1 / e, 

Ângela 4ordin Andreoni 
Subsecrebfria de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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°Ç.J 50 

CÂMA" " ""'" r DE SÃO PAULO 
16-PAR 
16- 1823/2006 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO; E FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0459/06. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Ushitaro Kamia, 
que visa dispor sobre a equiparação dos portadores de doença renal crônica 
e dos transplantados aos portadores de necessidades especiais, em termos 
de direito de oportunidades e acessibilidade, com referência ao percentual 
legal de vagas reservadas a deficientes nas empresas que integram a 
administração direta e indireta, no âmbito do Município de São Paulo. 

O projeto pode prosperar, visto que não encontra óbices legais, pois trata de 
assunto de predominante interesse local, estando amparado no art. 30, I, da 
Constituição Federal, bem como no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

110 	 Pelo exposto, a Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se 

PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Saúde, 
Promoção Social e Trabalho entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual manifestam-se 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento 
nada tem a opor na medida em que as despesas com a execução do projeto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

17- RELCOM 
17- 415(112MS 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n° 
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À SGP - 15 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para a publicação do parecer de fls. 4 e 5, 

exarado na reunião conjunta de 21 de dezembro pp., nos termos do artigo 71 do 

Regimento Interno. 

28/12/2006 

:Angela 	ruiF Andreoni 
Subsecret 1. de Apoio Legislativo 

SGP 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do'processo n.° 01 -  459  de 2006 	05/01/2009 

Azia 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Supe sora de Apoio ao Plenário 
SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ânge Bordin Andreoni 
Secre 'ria de Apoio Legislativo 

SGP - 2 

(a) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00515/2009 

Sala das sessões, 
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VEREADOR-CARLOS APOLINARIO 

LIDER DO DEMOCRATAS 

EQUIPE DE PURLICAÇÃO 

c,  7,  n. 
„ 	. 

IMeellfW Coar, 

Requeiro, nos termos regimentais, conforme dispõe o parágrafo 
2° do art. 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, o 
desarquivamento dos projetos de lei abaixo relacionados de autoria do nobre 
vereador Ushitaro Kamia. 

262/2005 253/2006 022/2007 055/2008 
316/2005 255/2006 500/2007 405/2008 
328/2005 459/2006 502/2007 
532/2005 528/2006 503/2007 
624/2005 529/2006 504/2007 
720/2005 530/2006 725/2007 

531/2006 
618/2006 
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CÂMARA MUNIÇIPAL DE 

SA PAUL 
0459  

do processo n — 	de 200 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 Ora 
P - 33 

Solicito o desarquivamento do processo assinala 	o requerimento retro para 

volta á tramitação. 	 Aparecido Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 101.075 - - 

Ângela B» din-Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -Q 5  L/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

04) 	
SGP.33 em, 	 °Nde  Q93‘A--e--'  de 20G.9.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessorá dé 
Análise Prévia das Proposituras, 

7-3 	0/-1 12009 

di5(& 
ANG-EL.A.B 
Secrevayia 

DIN ANDRE°Y1  Apoio  LegislatIVO 

SGP-2 
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RF.1 1 .20  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0459/06 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/leciislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 13.398/02, que dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a 
cargos e empregos públicos da Prefeitura do Município de São Paulo; 

• 	- Projeto de lei n° 57/09 que garante a inclusão dos portadores de visão monocular nos 
programas sociais do Município e a reserva de vagas em concursos públicos. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 02 de setembro de 2009. 

Marcella 
Fafr 0901--ib Gia agua  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. E Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Paládo Andieta ViaciutpJacang, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fanem) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N °  13398 

Voltar 	 Imprimir 

LEI N° 13.398, DE 31 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lei n° 59/02, do Executivo) 

Dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do 
Município de São Paulo, nos limites que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

• Art. 1° - Às pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, nos limites estabelecidos por esta 
lei, fica assegurado o direito de se inscreverem nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura 
do Município de São Paulo, para provimento de cargos e empregos públicos, desde que as deficiências 
sejam compatíveis com as atribuições destes. 

Art. 2° - Para os efeitos desta lei considera-se: 

I - deficiência física - a alteração total ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, apresentando-
se sob a forma de ausência total ou parcial de membros, congênita ou adquirida, ou manifestando-se pela 
perda ou redução de função física, excluídas as deformidades estéticas e as que não acarretam limitação da 
função do segmento corporal envolvido; 

II - deficiência sensorial, nas modalidades: 

a) visual, como segue: 

1. cegueira - a ausência total de visão ou acuidade visual não excedente a 1/10 (um décimo) pelos optótipos 
de Snellen, no melhor olho, após correção ótica, ou campo visual menor ou igual a 20% (vinte por cento), no 
melhor olho, desde que sem auxílio de aparelhos que o aumentem; 

• 2. ambliopia - a insuficiência de acuidade visual, de forma irreversível, considerando-se ocorrente a 
incapacitação quando a visão se situe na faixa de 1/10 (um décimo) a 3/10 (três décimos) pelos optótipos de 
Snellen, após correção ótica. 

b) auditiva, como segue: 

1. surdez - ausência total de audição ou perda auditiva média igual ou superior a 80 (oitenta) decibéis, nas 
freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil) e 4000 (quatro mil) hertz; 

2. baixa acuidade auditiva - perda auditiva média entre 30 (trinta) e 80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de 
500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil), 3000 (três mil) e 4000 (quatro mil) hertz ou em outras, 
conforme as atribuições e tarefas do cargo ou emprego público as quais alude o artigo 5° desta lei, má 
discriminação vocálica, qual seja, igual ou inferior a 30% (trinta por cento), e conseqüente inadaptação ao 
uso de prótese auditiva, tomando-se como referência o melhor ouvido. 

III - deficiência mental - o funcionamento intelectual inferior à média, com manifestação anterior aos dezoito 
anos de idade e prejuízo da capacidade adaptativa, desde que constatadas, simultaneamente, as seguintes 
condições: 

a) funcionamento intelectual geral situado na faixa de Q.I. (quociente de inteligência) entre 60 e 75, obtido 
por meio de testes psicométricos padronizados para a população brasileira; 

b) revelação de capacidade de independência social e econômica, refletindo comportamento adaptativo 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 22/5/2009 
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suficiente, próprio do deficiente mental leve, em avaliação por meio de entrevistas e testes projetivo 
isis U.", uarte 	iaues 

Art. 30  - Nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município de São Parfl37 ciwk•Ae: 
reservado percentual de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento) dos carge ou 
empregos disponibilizados nos respectivos certames, para provimento dentre as pessoas portadoras de 
deficiências enquadradas na conformidade desta lei. 

§ 1° - O percentual a que se refere o "caput" será definido pelo titular da Secretaria Municipal responsável 
pela realização do concurso, mediante prévia e justificada solicitação da respectiva comissão organizadora. 

§ 2° - Na hipótese de a aplicação do percentual resultar número inteiro e número fracionado, a fração será 
arredondada para 1 (um) cargo, se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos). 

Art. 4° - O edital do concurso público deverá conter: 

I - o número de cargos ou empregos públicos vagos disponibilizados para o concurso, bem como o 
percentual correspondente à reserva destinada às pessoas portadoras de deficiência; 

II - a discriminação das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público; 

III - a previsão de adaptação das provas, do curso para capacitação ou formação, quando for o caso, e do 
• estágio probatório, conforme a deficiência do candidato; 

IV - a exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de declaração 
descritiva da deficiência de que é portador, acompanhada de atestado médico especificando a espécie e o 
grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças - CID, bem como a sua provável causa. 

Art. 5° - O candidato portador de deficiência inscrito em conformidade com esta lei prestará o concurso 
juntamente com os demais candidatos, obedecidas às mesmas exigências quanto aos requisitos para 
provimento dos cargos ou empregos públicos, ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de aprovação, 
aos horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima necessária. 

Parágrafo único - Poderão ser requeridas pela pessoa portadora de deficiência, no prazo estabelecido em 
edital, condições especiais para a realização das provas, ficando a solicitação sujeita à análise quanto à 
pertinência e viabilidade de seu atendimento, consistentes em: 

a) tratamento diferenciado nos dias de realização das provas, indicando as condições especiais de que 
necessita; 

b) tempo adicional para a realização das provas, com justificativa acompanhada de parecer emitido por 

• especialista na área de sua deficiência. 

Art. 6° - A publicação do resultado definitivo do concurso público será feita em duas listas, contendo, a 
primeira, a classificação de todos os candidatos aprovados, inclusive a das pessoas portadoras de 
deficiência, e, a segunda, apenas a classificação destas últimas. 

Parágrafo único - Procedimento semelhante deverá ser adotado em outras etapas do concurso, inclusive 
para fins de aplicação de critérios de habilitação e de aprovação previstos em edital. 

Art. 70  - Serão nomeados, proporcional e concomitantemente, os candidatos portadores de.deficiência e os 
demais. 

§ 1° - As nomeações incidirão, proporcional e concomitantemente, sobre as listas de candidatos aprovados 
no concurso geral e especifica das pessoas portadoras de deficiência, observando-se, em relação a esta 
última, sempre, o percentual de reserva de vagas fixado no respectivo edital. 

§ 2° - Se da aplicação do percentual de reserva de vagas sobre a lista específica, resultar número inteiro e 
número fracionado, observar-se-á o seguinte em relação à parte fracionada: 

I - se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondada para 1 (um) cargo; 

II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas nomeações posteriores, esclarecendo-se tal 
circunstância por ocasião da ocorrência do evento. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 22/5/2009 
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Sb 	 P -§ 3° - Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato, inscrito nos termos desta lei, simultaneaRen 115.1 
geral e específica: 

I - prevalecerá a nomeação pela lista geral, ficando o candidato automaticamente excluído da lista 
específica; 

II - no lugar do candidato excluído, na forma do inciso anterior, será automaticamente nomeado o candidato 
subseqüente da lista específica, respeitada a ordem de classificação desta. 

Art. 8° - Sem prejuízo das exigências aplicáveis aos demais candidatos, inclusive a relativa ao exame 
médico admissional de caráter geral, na forma da legislação específica, o candidato aprovado em concurso 
público nos termos desta lei sujeitar-se-á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico e à avaliação 
tendente à verificação da compatibilidade da deficiência de que é portador com as atribuições do cargo ou 
emprego público almejado. 

Parágrafo único - Em se tratando de concursos com exigência de etapa de curso para capacitação e 
formação, o exame médico específico e a avaliação de compatibilidade poderão ser antecipados, conforme 
for estabelecido em edital. 

Art. 9° - A realização do exame médico específico, sob a competência do Departamento de Saúde do 

• 
Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, tem por objetivo constatar e 
descrever a deficiência do candidato, bem assim verificar o seu enquadramento nas categorias e limites 
previstos no artigo 2° desta lei e a sua correspondência com aquela declarada no ato de inscrição no 
concurso público. 

§ 1° - Do resultado do exame médico específico caberá recurso, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados 
do dia seguinte ao da sua publicação, dirigido ao diretor do Departamento de Saúde do Trabalhador 
Municipal - DESAT, que designará junta médica para a realização de novo exame. 

§ 2° - A junta médica deverá ser integrada por médico da confiança do interessado, desde que este assim 
requeira e indique na petição de interposição do recurso. 

§ 3° - O resultado do exame médico especifico, inicial e em grau de recurso, será obrigatoriamente 
publicado no Diário Oficial do Município. 

§ 40  - Sendo desfavorável o resultado do exame médico específico, o título de nomeação será tornado 
insubsistente, voltando o candidato, salvo nos casos de comprovada má-fé, a concorrer apenas pela lista 
geral de candidatos aprovados, observando-se a ordem de classificação desta. 

Art. 10 - A avaliação da compatibilidade da deficiência constatada no candidato com as atribuições do cargo 

• 
ou emprego público almejado, se favorável o resultado do exame médico específico, será procedida por 
comissão multidisciplinar especifica, composta de: 

I - dois médicos do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de 
Gestão Pública, um deles preferentemente atuante na área de medicina do trabalho; 

II - dois titulares do cargo ou emprego público objeto do certame; 

III - dois representantes do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente ou por este indicados; 

IV - dois representantes da Secretaria Municipal competente para a realização do concurso. 

§ 1° - A comissão será constituída pelo titular da Secretaria Municipal competente para a realização do 
concurso, a partir das indicações requeridas ao Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, 
da Secretaria Municipal de Gestão Pública, à Secretaria na qual se concentre o maior número de ocupantes 
do cargo ou emprego público objeto do certame, bem assim ao Conselho Municipal da Pessoa Deficiente. 

§ 2° - À comissão caberá emitir parecer fundamentado e conclusivo em cada caso, considerando os 
seguintes fatores, sem prejuízo de outros julgados necessários: 

I - o teor do relatório resultante do exame médico especifico; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público a desempenhar; 

egues 
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111- a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamento ou outros meios que habitualffiente üfilize 
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IV - a Classificação Internacional de Doenças - CID e outros padrões reconhecidos nacional ,  Duarte RyJuas 
internacionalmente, quando exigíveis. 	 RF. 11.2 

§ 30  - Remanescendo dúvidas, poderá a comissão determinar a realização de avaliação prática, consistente 
no exercício de atividades inerentes ao cargo ou emprego público almejado, com as adaptações que se 
fizerem necessárias conforme a deficiência do candidato, considerando-se compatível a deficiência se 
houver aproveitamento satisfatório de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das atividades. 

§ 40  - A comissão fará publicar a conclusão da avaliação no Diário Oficial do Município, no prazo de 20 
(vinte) dias contados da data da publicação do resultado definitivo do exame médico específico. 

Art. 11 - Da decisão da comissão, apenas na hipótese de não ter sido realizada a avaliação prática, caberá 
recurso fundamentado e documentado dirigido ao titular da Secretaria responsável pela realização do 
concurso público, no prazo de 3 (três) dias contados de sua publicação. 

Parágrafo único - Se acolhido o recurso, será processada a avaliação prática na forma do artigo 10, devendo 
o resultado ser publicado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da publicação desse acolhimento. 

40 	Art. 12 - Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato cuja deficiência for considerada 
incompatível com as atribuições do cargo ou emprego público almejado. 

Art. 13 - Os portadores de processos mórbidos degenerativos ou progressivos, uma vez instalados, 
independentemente desses processos acometerem órgãos, membros ou funções, unilateral ou 
bilateralmente, não serão enquadrados nesta lei. 

Art. 14 - A deficiência existente não poderá ser argüida para justificar a readaptação funcional ou a 
concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que venham a produzir incapacidade 
ocupacional parcial ou total. 

Art. 15 - Após o ingresso das pessoas portadoras de deficiência no serviço público, ser-lhe-ão asseguradas 
condições ao exercício das funções para as quais foram aprovadas, bem como para a participação em 
concursos de acesso. 

Art. 16 - Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá, comunicar ao órgão do Ministério Público 
competente, violações a direitos e garantias assegurados nesta lei. 

Art. 17 - As disposições contidas nesta lei aplicam-se, no que couber, às autarquias e fundações públicas 
municipais. 

• 	Art. 18 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
especialmente a Lei n°11.276, de 12 de novembro de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2002, 4490  da fundação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2002. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 5 of 5 

Folha  
Proc. -Kg—c:7 

Voltar 	 Imprimir 	 ISIS Duarte --- 
RF. 11 . 207  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 22 de Maio de 20091Ed Contato 1 Mapa do sito 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 22/5/2009 



UG$ 

PROJETO DE LEI 01-0057/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Garante a inclusão dos portadores de Visão Monocular nos programas sociais do 

Município e a reserva de vagas em concursos públicos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Para fins de fruição dos direitos assegurados pela Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, o Município reconhece a pessoa com diagnóstico de visão 
monocu lar como portadora de deficiência. 

Art. 2 0  As pessoas portadoras de visão monocular serão incluídas,pelo Município, 
em programas sociais,de qualificação profissional e de inserção no mercado de 
trabalho, por ele diretamente desenvolvidos ou através de convênios. 

Art. 3 0  A inclusão das pessoas portadoras de visão monocular nos programas 
voltados à sua inserção no mercado de trabalho levará em conta, necessariamente, 
sua formação técnica para o exercício da função. 

Art. 40  Fica garantida reserva, às pessoas portadoras de visão monocular, de 
vagas nos concursos públicos para preenchimento de cargos ou empregos nos quadros 
da Administração Direta e Indireta do Município. 

Art. 5 0  Não haverá reserva de cargos ou empregos: 
I - em comissão; e 
II - às carreiras que exigirem aptidão plena dos candidatos. 
Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 

competentes" 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE AR 11Y GE AL 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	17--  

do processo n° 	459 	de  2006  

   

02 / 01 	j2013 

 

(a) 

  

      

E 	iqbmine 
T 	Administrativo 

4RY 11.325 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Sã 	 1/2013. 

	

Jad 	to Pimenta 

	

Su 	or - SGP.21 
10.860 

ivl 

Eduardo Flórido Filho 
FW 11.175. SCSP-33 

• 



	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	1 7—  
de  2006 	02 	01 	j2013 	(a) 

Modas 
theinistrativo 

CF 11.325 

CAI1AARA MUNICIPAL DE 

50 U LO 

do processo n° 
	

459 

SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Sã •aul /02 1/2013. 

	

Jad 	to Pimenta 

	

Su 	or - SGP.21 
,..RÉ 10.860 

vti 	- -e5177- 
2q,/ 	Fui 

[I SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ArVO GERAL 

Requisitado em 	yioet/240?  
Arouivpdo novamente em áfa  á.L.Q) _3 
Com -14 folhas. 

tt.  

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 • 56P45 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fotio no 1 8„ .„do processo  
no 	 zoob 

.. ........... 

RDS 
REQUERIMENTO 732/2015 

Na qualidade de Líder do PSD e em conforme disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento 
Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras, de autoria do nobre Vereador 
Ushitaro Kamia, 
Obs; segue em anexo relatório dos projetos que regimentalmente aptos a serem (4; 
desarquivados. 

r. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 2015 

José Po ce Neto 
„--L<Ier d PSD 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319 900 fone (11) 3396-4000 wviw.camara.sp.gov.br 
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779 2.005 

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DA TRAVESSA BEIJA FLOR O 
ATUAL LOGRADOURO CONHECIDO COMO VIELA DOZE, BAIRRO 
DO JARDIM PALMARES LOCALIZADO ENTRE A TRAVESSA 
IGARAPE PRIMAVERA E RUA DOS FILHOS DA TERRA - 
SUBPREF E/TURA JAÇANÁT TREMEMBE 

ARQUIVO ' 

FOMO n° 	. 	. ...dó 3  ó 110 Z. N;.* 

	

 	•. 

en G Barreto 
52F 11.0139 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG INT ) 

759 2.005 

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE RUA MARILDA O ATUAL 
LOGRADOURO CONHECIDO COMO RUA DEZ. BAIRRO DO 
JARDIM PALMARES - LOCALIZADO ENTRE A TRAVESSA 
IGARAPÉ PRIMAVERA E RUA DOS FILHOS DA TERRA - 
SUBPREFEITURA JAÇANk TREMEMBÉ 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) 

459 2.009 

DISPÕE SOBRE A EQUIPARAÇÃO DOS PORTADORES DE 
DOENÇA RENAL CRÔNICA E TRANSPLANTADOS,COM OS 
MESMOS DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS PARA FINS DE OPORTUNIDADES E 
ACESSIBILIDADE COM REFERENCIA AO PERCENTUAL LEGAL 
DE VAGAS RESERVADAS A DEFICIENTES, NO AMBITO DO 
MUILICIPIO DE SÃO PAULO 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG INT ) 



Papel para informa como folha n° 29 

-reí G 
• FtF 11,069 

Câmara Municipal de São Paulo 

do processo n.°01 —45ide 20947 . 	 28/05/2015 (a) 

Ao SGP — 33 — Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do requerimento de no 732/2015, de autoria do 

Vereador José Police Neto, líder do PSD, pelo Presidente desta Casa, encaminho o mesmo 

para as providencias necessárias. 

("-- 

t(-A' 
Jadeg ugusto Pimenta 

uper sor — SGP.22 

, SP/28/05/2015 
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Segue(m) Juntado(s), nesta 
data, documente(s) e folha de 

ct; ,, ric;.Ados sob 

54,(7- °e 4, 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0732/2015, segue o presente expediente, 

para volta â tramitação. 

Atenciosamente, 

28 de Maio de 2015. 

Lucianá4a Conceição Coes 

Consultor Técnico Legislativo 
Supervisora Substituta do Arquivo Geral - SGP-33 



18 de Junh de 2015 

JAD 	ST• PIMENTA 
sor SGP.22 

F 10.860 

CAMARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

Zr 

   

 

/te 	09 	42(  
do processo n° 1-PL 459 de 2006, 	 (a) 

 

À SGP.21, 

 

Senhora Supervisora, 

Tendo em vista que o presente Projeto de Lei já se encontra devidamente 
instruído por todas as Comissões designadas, encaminho o mesmo para as 
providências cabíveis. 

RECEBIDO EM SGP. 21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE Q_U VO GERAL 

Requisitado em iS1 
Arquiva o novamente 
Com 2j 1 folhas. 

, 
DANIELA PEREIRA DE SC/USA 

Consultor Téc. Legisl. (BIbito) 
CRI3 8/7174 - RE 11.42F. 
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Una Oski o 
Stpuntivra do 
APS do Nato- SGP 21 
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